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Convenção da
Biodiversidade:
conquistas são
aparentes

Idéias simples
para enfrentar a
§eca no Nordeste

Há tempos, temos indica-
do o descompasso entre as ur-
gentes demandas das políticas
socias e a estratégia reformisra

do governo. F-HC jogou todas

as fichas na aprovação de
emendas constitucionais e na

articulação de uma base de

apoio parlamentar compatível.
Investiu na cooptação de par-

tidos e não hesitou em lotear

ministérios, representações de

órgãos federais nos estados e

recursos do orçamento, além
de descentralizar obras fede-
rais.

Essa opção estratégica
permitiu a aprovação pelo
Congresso das suas principais
propostas, com algum desfigu.-

ramento, com grande atraso. A
espera da chancela parlamen-

tar, o governo engessou o país

na UTI do monitoramento
macroeconômico e na paralisia

da reforma do Estado. Ou seja,

para aprôvar uma emenda
constitucional de reforma ad-

ministrativa, formulada com
foco na política fiscal, foi pre-

ciso não mexer na estrutura
dos órgãos, entregar as suas

funções de confiança, manter
funcionários demissíveis, pre-

servar o status quo desde há

muito reinante na administra-

ção federal, para não produzir

marolas que pudessem subtra-

ir votos pró governo na Câma-

ra e no Senado.

A estratégia se firmava so-

bre a persistente boa vontade

da maior parte da opinião pÍr-

blica, regLrlarmente aferida pe-

las pesquisas de opinião, que

indicavam mais valer alguns
reais na carteira que quaisquer

escândalos, c0m0 o da compra

de votos pró emenda da ree-

leição. Porém, com o frenesi

das bolsas asiáticas, o pacote

fiscal de outubro e 0 aumento
dos preços da cesta básica, pa-

rece que os tais reais se esca-

federam e a in-rpaciência da

classe média, que já era gran-

de, estendeu-se para baixo, ge-

neralizando-se nas grandes ci-
dades. O incêndio dc Roraima,

a fome no Nordeste e 0 au-

mento do desemprego escan-

cararam a incapacidade de ação

do governo no campo das po-

líticas sociais. Finalmente, as

pesquisas de opinião passaram

a indicar que, mesmo na ree-

leição pré moldada, haverá dis-
puta pelo poder.

Que fará o governo? Co-
mo reverter quatro anos de pa-

ralisia em quatro meses de
campanha? Como gerar instru-
mentos públicos de políticas

sociais que possam dar respos-

tas eficientes nesse tempo? A
verdade é que o governo re-
legou os órgãos federais afe-
tos às questões sociais ao

marasmo da gestão fisiológi-
ca. A única boa novidade do

governo FHC nesse campo, o

Programa Comunidade Solidá-

ria, até, que fez a suâ parte.

Sempre que pôde, ainda que

timidamente, investir no que

seria a sua essência, a mobili-
zaçáo da sociedade organizada,

caminhou no rumo dos melho-

res resultados. NIas não alcan-

çou a escala dos principais pro-
blemas nacionais e consumiu
energias com repasses de re-
cursos para prefeituras pouco
comprometidas com os resul-
tados desejados.

Incra, Ibama e Frrnai con-
tinuam intactos. Quando não,

andando para trás. Resta ao go-

verno esperar que a chuva caia,

que especuladores não apron-
tem, que o atual momento pas-

se rápido, que algum pacote
possa, ao menos, congelar as

pesquisas até as eleições.

NIas que o Lula também
não se arvore. Se ganhar as

eleições, herda o estado para-

lítico que aí está, e terá que se

ver com os seus dinossauros.

De qualquer forma, uma

disputa real, um provável se-

gundo turno, calcados nas

questões sociais, é cenário
melhor que o de uma reelei-

ção burocrática, que reforçaria

a má idéia de que se pode su-

bordinar as soluções nacionais

ao ritmo exasperante da Íisio-
logia parlamentar. ffil
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A COP -l (l\r Conferência

das Partes) da Convenção sobre

l)iyersidade Biológica (CDB)

concluiu seus trabalhos no dia 15

de maio, em Bratislava, Eslor,á-

quia, com a proposta de criação de

um Grupo de'l'rabalho (GT) para

0 artigo 8(j). Alvo de interesse de

povos indígenas, comunidades

tradicionais e ONGs - particular-

mente do'l'erceiro NIundo - o 8(j)

é um comando da Convenção di-

rigido aos países signatários para

que respeitem, preservem e man-

tenham os conhecimentos. inova-

ções e práticas das comunidades

locais e populações indígenas, e

incentivem sua mais ampla apli-

caçà0. com a apror açào e a parti-

cipação dos detentores desses co-

nhecimentos, encorajando a re-

panição eqüitatir,a dos benefíci-

os orirrndos de sua utilizaçro.

A discussão sobre o assunto

já havia sido destaque na COP 3

(Buenos Aires, 1996), que con-

cluiu não haler ainda um enten-

dimento suficientemente sólido

sobre os conhecimentos tradicio-

nais para se decidir quais os me-

canismos adequados pxrâ sua pro-

teçã0. Dessa siruação decorreu o

rvorkshop de \ladri(nor embro de

1997), que conpilou experiênci-

as, críticas e sugestões para a ela-

boração de um prograrra de tra-

balho risando a efetira imple-

mentação do artigo B(j) da CDB

Depois cle reuniões que cru-

zaram â noite e situações constran-

gedoras protagonizadas pela dele-

gação brasileira, a COP -{ aprovou

a criação de um G'l', para elaborar

um programa de trabalho sobre o

artigo 8(j)e demais artigos que se

relacioncnr c(,nr o\ conhccinren-

tos tradicionais. A necessidade de

criação de um GT foi um consen-

so relativamente fácil de ser alcan-

çado. Todavia, a abrangência das

matérias a serem tratadas pelo

grupo e a forna da participação

das comunidades locais e indíge-

nas revelou dir,ergências e polê-
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Grupo de Trabalho criado na COP 4 discutirá conhecimentos tradicionais

ANDBÉ L!MA

jeto de trabalho em outros proces-

sos e acordos internaeionlis. plr-

ticullrmente as discussões sobre

propriedade intelectual na Orga-

nização Nlundial de Propriedade

Intelectual (ONIPI). A O\IPI ini-

ciou um processo internacional de

consulta sobre as formas de pro-

teção aos conhecimentos tradici-

onais e tal atiyidade foi conside-

rada relevante no relatório da C0P
para a implementação da CDB.

A integração entre â CDB e

os acordos da Organização \lun-
dial de Cornércio (ONIC), embo-

ra seja determinante para o re-

conhecimento e proteção dos

ct,nheci mentos tratlit it-,nlil -

pois estabelecem regras para o

controle e a proteção de produção

intelectLral -, não foi objeto de dis-

cussão aprofundada nas reuniões.

Â sensírel dirergência e a

potencial incompatibilidade entre

a abordagen dada à matéria pela

O\IPI - qLre trabalha a questão

sob a ótica da prir.atização e mo-

nopolização (propriedade intelec-

tual) dos conhecimentos - e pela
(iDB - que propôc a prorcçào e o

estímulo à ampla adoção dos co-

nhecimentos tradicionais - não foi

enfrentada. Desta forma, licou

enfraquecido o objeto do G'l'para

e implenrentação do artigo 8(j):

sob a égicle da O\lPI, os conheci-

ment0s tradicionais serão tratados

prioritariamente pela ótica da pro-

teção industrial, sem compreen-

tler a prenrcnte prcocuplç'ào paru

com a manutenção dos processos

cle difusão e perpetuação das for-

mas de conhecimento tradicional.

Resulta disso tudo que, ao fi-

nal, foi apror,ado uni G'f forrnado

por consultores, que será aberto às

Partes e contará com panicipação

de obsen,adores (representanres

indígenrs e comunidades tradici-

onais), mas cuja participação esta-

rá condicionada ao orçamento dis-

ponír el e às rcgras procedirnennis

da ONL . Ou seja, não participa-

rão das fases decisórias. ffi
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Os artigos assinados não
traduzem, necessariamente,

a opinião do Instituto

pttt*tom mntra a faha de patticipaçõo,

micas entre as partes. Como a

apror,ação do G'l' era iner,itár,el,

os países contrários aos avanços do

8(j) - notadamente Canadá, Aus-

trália, Reino Iinido e Nova Zelân-

dia, com tímido mas não menos

eficiente apoio de Brasil, NIéxico,

China e França - tentaram delibe-

radamente impor restrições e obs-

táculos à sua atuaçã0.

Em relação à natureza -

"aberta" ou "fechada" - e compo-

sição do grupo, a frente contrária

alegou insuficiência de recursos e

necessidade de que os trabalhos

Íbssen conduzidos com objetivi-

dade. \esse sentido, trabalhou in-

sistenremcntc pela reduçao. tan-

to em quantidade quanto em qua-

lidade, da participação de obser-

r,adores - leia-se comunidades lo-

cais e indígenas.

Quanto aos objetivos e à com-

petência do G'l', a frente coman-

dada pelo Canadá trabalhou para

excluir do ânrbito clas discussões

sobre conhecimentos tradicionais

tudo o que já estir,esse sendo ob-

BRASIL FOI VEDETE DAS DISCUSSOES
A posição brasileira nas discussões sobre o artigo 8(j), muito comenta-

da e criticada por 0utras delegações oficiais, limitou-se à imposição de

obstáculos à ampla panicipação de representantes indígenas, de co-

munidades locais e ONGs na composição do GT proposto para o B(j).

Os argumentos, burocráticos, resyalar,am para o manjado discurso da

soberania dos Estados nos processos de negociação internacionais. Os

representantes indígenas (niais de 50), ONGs e comunidades locais

presentes à COP 4 foram convidados a se retirar da negociação do

grupo de contato criado para discutir a implantação do anigo 8(j) por

imposição isolada da delegação brasileira.

Embora a postura brasileira encontre algum respaldo no funcionamento

dos denais grupos de conraro da CDB - que são fechados à panicipa-

ção de observadores em suas fases de negociação -, a lerdade é que

um signilicatil,0 a\,anço en matéria de processo internacional - a aber-

tura à participação dos atores diretamenre alerados, c0mo os observa-

dores, nos monentos de negociação e decisão dos acordos - deixou de

ser conquistado por exigência unilateral dos brasileiros.

A delegação brasileira também destacou-se de maneira negativa pela

imposição de restrições ao objeto do G'l', eliminando as disposições

que fizessem menção ao estabelecimento de dire trize s para as leis na-

cionais sobre acesso a recursos genéticos e mecanismos de proteção

aos conhecimentos tradicionais e panicipação de por,os indígenas e

comunidades locais nos processos decisórios internos. No geral, a de-

legação brasileira fez transparecer o temor de r,ir a sofrer pressões in-

ternacionais lace aos compromissos assumidos no âmbito da CDB.

cEp ot238-oor sÂo plut-o - sP - BRASTL ou
HTTP://WUUW.SOCIOAMBIENTAL.ORGIPARABOLICAS

ONDE ENCONTRAR
Permito-me fazer uma pequena crítica. Na página 12, do Pa-

rabólicas 37 (março/98) loi publicada a resenha do livro Ter-
ras de Negros. Inlelizn.rente, porém, não há indicação do endereço da

editora, nem de seu número de telefone, tornando impossír,el adclui-

rir tão interessante publicação. Boa \Iista é uma cidade pequena e
esse tipo de livro não se encontra nas li-"'rarias. Seria útil, portanto.

colocar nas próximas edições de Parabírlicas os dados básicos para

comprar os lir,'ros apresenta«los nas resenhas.

Alberto Ciirone
Roroimn

Resposta - Agradeccmos a sugestão e inlormamos que o telefone da

Scipione, editora do livro Terra de Negros. de Lourdes Carril, é (01 1)

2391700.

ERRATA - Na matéria Calha Norte ao Estilo FHC(Parabólicas39,
maio/98), o senador Romero Jucá (PFL) foi identilicado como
"roraimense". Na verdade. ele é nascido em Pernambuco, mas loi
cleito pelo esrado de Roraima.

I
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SECA ]UO ]IIORDESTE

ALTERNATIVAS OUE DÃO CERTO

As cenas são sempre as

mesmas: saques, homens, mu-

lheres e crianças - populações

das áreas rurais - envergonha-
das mostrando sua fome, de-

sespero e tristeza; políticos
dizendo que as providências
já foram tomadas ou então
que é culpa de uma outra es-

fera do governo; polêmicas
em torno do direito à vida
versus à ordem e à proprie-

dade privada. E, para não fal-
tar elementos neste f,rlme tan-

tas vezes já visto, e entrando
em sua vigésima terceira edi-

ção, volta também à cena as

grandes propostas para com-

bater a seca. Obras caras, en-

volvendo milhões, quando
não bilhão, ao final da execu-

ção, são apresentadas como a

redenção definitiva da região

semi-árida. E mais ou menos

assim que a maior parte do
Brasil toma conhecimento de

um dos mais permanentes
dramas da população nordes-

tina que vive na região semi-
árida: a seca.

Se o discurso das grandes

obras salvadoras da pârria já

cansou a sua paciência e o seu

bolso de contribuinte, se você

concorda com Luiz Gonzaga
de que dar "uma esmola a um
pobre que é são: ou lhe mata

de vergonha ou vicia o cida-

dão", conheça um pouquinho
das propostas que um grupo

de ONGs nordestinas e orga-

nizações de trabalhadores (as)

rurais da região vêm propon-

do para enfrentar o desafio de

conviver com o semi-árido
com dignidade , cidadania e
preservação.

Sob o nome "Propostas

'de convivência com o se mi-
árido", ONGs e organizações

de trabalhadores já possuem

um rol de alternativas para

melhorar a vida, a produção

animal e vegetal, a saúde, a

educação das populações ru-
rais pobres, que diminuem
muito a vulnerabilidade des-

ses grupos. Um dos elemen-

tos-chave dessas propostas
trata de melhorar a gestão e o

aproveitamento dos recursos

hídricos, e para isso algumas

experiências estão implanta-
das e dando certo.

A cisterna de placas não

apresenta nenhuma limitação

de ordem técnica e pode ser

feita em todas as proprieda-
des rurais. Como o nome su-

gere, é um reservatório cava-

do na terra, em formato cir-
cular, revestido de placas pré-

moldadas de cimento, que
podem ser fabricadas pelo
próprio agricultor. A cisterna

deve ser construída bem pró-

xima à casa do agricultor e,

conjugada com calhas de zin-
co e um cano de PVC, reco-

lhe a água da chuva que cai

sobre o teto das casas.

As cisternas que vêm sen-

do adotadas pela maioria dos

agricultores captam entre 15

e 30 mil litros de água e são

suficientes para atender às

necessidades domésticas (cu-

linária e âgua para beber) de

uma família de seis pessoas

por um período de um ano. O
custo desta cisterna fica em
torno de R$ 250,00, utilizan-
do-se a mão-de-obra familiar,

e sua adoção pode mudar mui-
ta coisa na vida da família.
Mulheres e crianças deixam
de rcalizar a cotidiana e esta-

fante tarefa de caminhar qui-
lômetros e carregar peso.

O barreiro trincheira, ou-

tra possibilidade de captação

de água da chuva, tem algu-

mas limitações de ordem téc-

nica. Esse reservatório só pode

ser construído em áreas de

embasamento cristalino, que

evita a dispersão da água. Con-

siste em um buraco em forma-

to quadrado, cavado no solo

em algum lugar de declive
para onde a âgua dachuva cor-

re. Destina-se, em geral, a es-

tabelecer uma reserva de água

para o cuidado dos animais e

rega de canteiros, hortas fami-
liares e outros usos domésti-
cos (lavagem de roupa). O cus-

to desta obra varia entre R$
130,00 e R$ 150,00, se feito
com mão-de-obra familiar.
Como 70% da ârea do semi-

árido é de formação cristalina,

esse recurso pode ser adotado

por milhares de famílias.
Para a âgua armazenada já

existe um tÍatamento natural,

cEcíUA toRto

econômico e eficaz, com a

planta moringa, que garânte

a qualidade da água e, com
isso, a saúde da família.

Uma outra técnica que
vem começando a ganhar
adeptos entre os pequenos
produtores do sertão é a mi-
cro-barragem subterrânea.
Essa obra é simples e barata

e tem como objetivo aumen-
tar a capacidade do solo de
reter a água da chuva ou de
pequenas nascentes. A micro-
barragem mais comum e que

vêm sendo difundida por al-

gumas ONGs se constitui de

uma valeta de 50 metros por

dois de profundidade, que ó

feita dentro da terra. Depois,
essa valeta é coberta com
uma lona plástica, que tem
a função de impermeabili-
zar. Com essa obra, se

viablliza a produção em uma

írea de até 2 hectares de ter-
ra, onde podem ser cultivadas
árvores frutíferas e outros cul-
tivos temporários ou perma-

nentes.

Quem construiu sua bar-

ragem subterrânea antes da

atual seca conseguiu produzir
feijão, milho e forragem para

os animais. Alguns produzi-
Íam até, aÍÍoz e uma segunda

safra de feijão. Portanto,
quem já possui a micro-bar-

ragem subterrânea entrou no
período seco em melhores
condições de enfrentá-lo.
Nos anos de chuvas normais
se consegue obter duas sa-

fras de milho e feijão por
ano! Esta construção, quan-

do feita com mão de obra fa-

miliar, tem custo de aproxi-
madamente R$ 400,00.

Além dessas alternativas
simples e baratas, ainda exis-

te um amplo número de pos-

sibilidades, como os peque-

nos rçutJes, os poços tubula-
res com sistema de bombea-

mento nrovidos à energia
eólica, a barragem de gabião

c t-lutrüs iniciatiras qtre estão

muito mais de acordo com as

necessidades da população
pobre do semi-árido.

NIas as propostas cle con-

vivência conr o semi-áridn
partem de uma visão integra-

da e destina atenção à produ-

ção agrícola com o resgate das

r,'ariedades quase extintas de

milho, feijão e outras semen-

tes (gergelim, guandu, milho-
pipoca, entre outras), a pes-

quisa cle plantas resistentes a

seca destinadas a alimentação

de animais, ao desenvolr,i-
mento de novas técnicas de

UMA-GRISC SGCIAL GRA\IE

seca, pois são obras estrutu-
radoras dus pequenas propri-

edades.

O trabalho dessas ONGs
e organizações de trabalhado-

res, com apenas uma década

de existência, já se mostrâ

promissor e não custa rios de

dinheiro, não enriquece em-

preiteiras e não favorece os

velhos esquemas da famosa

"indústria da seca". Desen-

volver estas propostas junta-

mente com fornecimento de

crédito e mudanças na estru-

tura fundiária pode mudar de

vez o enredo deste filme ve-

lho, reprisado e de final sem-

pre infeliz. ffi

Cuíli.o lorio é xtci(tloga, o^xavra dt
pnjaos da (hfan4 dc Ruife(PE).

cidade da base local em absorver produtivamente a população),

a população crescia rápido.

Furtado explica também que a "política hidrátrlica", coman-

dada pelas elites locais durante décadas, era ótima para solucio-

nar o problema da mortandade do rebanho em fases de seca

aguda e para aumentar a rentabilidade da pecuária (atividade

principal dos grandes latifundiários da região), mas, em (llrâse

nada, afetava a atividade agrícola desenvolvida pela imensa

massa de pequenos produtores da região (parceiros ou arrenda-

tários dos grandes latifúndios pecuários). Explica esse analista

que, na medida em que tornava a pecuária rentár'el, a política de

açudagem contribuía, isso sim, parâ reter o contingente
populacional no semi-árido. N'Ias, conto essa política não favore-

cia os pequenos produtores e não melhorava a produção de ali-

mentos, o resultado paradoxal é que contribuía para agra\;ar os

efeitos econômicos e sociais das secas, ao inr,és de reduzi-los.

Outro estudioso do semi-árido e das secas, José Otamar de

Carvalho. também destaca que os efeitos negativos, de natttre-

za econômica e social. atribuídos à seca não têm lugar por ques-

tões climáticas! mâs por conta da fragilidade da estrutura eco-

nômica montada na região, "politicamente funcional à estrutu-

ra cle poder dominante". Ele acredita (lue a seca. como fenô-

mencl físico, continuará a se manifestar, mas suas repercussões

econômicas (queda bntsca da produção) e sociais (irnpossibili-

dade cle sobrevir'ência de milhões de seres humanos) podem

desaparecer, "desde que sejam prodtrzidas relações sociais de

produção capazes de permitir o â\'anço das forças produtivas,

articulando. por exemplo, irrigação e reforma agrária"'

NIas, ao inr,és de melhorar, o problema social só tende a se

agrar,ar. ffi

Tânia Bod.ar é pnfasora da ruso dc Eatmmia rn fkiua§dode Fuleral de

Patrunthun e u-sardáia da Fazmda do Estadn de Patntnhua.
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manejo de animiris, de recu- alternativas de vida nesse am-

peração de solos, da flora e biente semi-árido vão além

fauna da caatinga, a produção dessas medidas práticas. Eles

de mel de excelente qualida- concentram razotavel energia

de, pois as floradas do sertão, em fazer os governos locais,

de um modo geral, estão isen- estaduais e federal conhece-

tas de produtos agrotóxicos. rem e adotarem essas pro-

Hoje, a adoção desse conjun- postas. Essa tarefa não tem

to de medidas é um fato, que sido fácil, pois pressupõem

inclusive ganha alguns minu- um jeito diferente de olhar

tinhos nos noticiários das'IVs para o meio ambiente semi-

sobre a seca. As propriedades árido e para as populações

que adotaram algumas des- pobres.

sas propostas estão conse- Esse conjunto de propos-

guindo enfrentar em melho- tas não estão aí para ser ado-

res condições essa estiagem tadas de última hora, para ga-

rigorosa. nhar votos. Devem ser ado-

NIas a preocupação fun- tadas em uma política de

damental desses atore s e nvol- propósitos ntais permanen-

vidos em resgatâr a dignida- tes e devem ser executadas

de da população e apresentar nos anos em que não há

Causa essencial do problema não está na natureza

Projetos de entidades mostram que é possível contornar
a seca com poucos recursos

o

,
I,

Por que as secas no Nordeste se transfbrmam, até hoje, em

crise social grave? Essa é uma questão que nos remete ao con-

terto local. A análise dos condicionântes do contexto nordesti-

no como explicação dessa crise tem variado no tempo e segun-

do o analista.

O pensamento dominante busca na natureza (a existência

do imenso e frágil semi-árido) a causa essencial do problema da

seca no Nordeste brasileiro. Questões de natr,rreza climática e

meteorológica, as limitações hidrológicas e a irregularirlade
pluviométrica, por exemplo, estariam na base do drama social

que sistematicamente afeta milhões de nordestinos. A nature-

za eximiria o homem, segundo esse tipo de abordagem, qlle

conseguiu se impor por muito tempo. E que fundamentotl, por

exemplo, a charuada "política hidráulica". Se o problenra era

disponibilidade de ágLra, acumttlar esse bent resolveria a qLles-

tão. Grandes açudes Íbram feitos e o drama social das popula-

ções sertanejas não se rescllveu.

Estudiosos do Nordeste, das secas e do semi-árido, como

Aziz Ab'Saber (geógrafo e professor da tiSP, estudioso de regi-

ões semi-áridas), introduzem a (luestão dentográfica, ao clesta-

car que nenhum espaço semi-árido no mltndo ten a elevada

densidade de ocupação humana do semi-árido clo Nordeste bra-

sileiro. Por aí con-reça â se responder porque em outras regiões

serri-áridas não se veriÍrca o drama humano nas dimensões em

que ocorre no Nordeste.

Clclso Iiurtado (economista e primeiro Superintenclente da

Sudene) também chama atenção para o "tamanho do contin-
gente humano", ao analisar o processo de formação econômica

do Nordeste e do Brasil. A forn-ra como se deu esse processo e

as altas taxas de natalidade, que predon-rinaram por muitas dé-

cadas, tbram ampliando a base demográfica cla região sen-ri-ári-

da nordestina. Apesar da emigração (sintoma a revelar a incapa-
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FUNAI FOMENTA O CAOS
NO AMAPÁ

Os escritórios de órgãos fedcrais scdiatlos no ,\mapír estãcr

senclo escandalosamente apropriados pelo deputado fecleral

Anrônio Ireijãri c«rmo estratégia eleitoral para enfientar o atual

gor,ernador cio estado, o sociiilistrr João ()apiberibe. Nligrante

do PI"t, para o PSDB, atualmente lreijão estende seu podcr
sobre as sedes regionais da F unai, Incra, Ibama, Fr.rndação Na-
cional da Saúde (F\S) e Departan-rento Nacional de PesqLrisa

Nlineral (DNPNI). Desta forma, tem criado dificulclades para a

política de desenvolvimento sustentável de Capiberibe.

As nomeações fcitas pelo deputado seguem critérios
indisfarçadamente políricos e r'êm sendo aceitas por Brasília

sem restrições. E o caso da Administraçãcl Regional cla F unai

em Nlacapá (capital do llstado), ocupada por Amaro Lopes, unr

ex-essessor de F'eijão que, sem qualqLrer intimidade com â pas-

ta que ocupa! r,em disseminando o caos entre os po\ros indíge-

nas qLre vivem em áreas subordinadas ao seu escritório.

Articulado com interesses minerários, Antônio Feijão cons-

truiu sua história política def-endendo a abertura das terras in-
dígenas da An-razônia ao garimpo. No Amapá, há mais de uma

década cobiça os recursos minerais da Terra Indígena \Vaiãpi -

hoje demarcada e homologada, sob total controle dos índios.

Entretanto, para romper o bloqueio indígena, o depLrtado iden-
tificou e cooptou líderes Waiãpi internamente decaclentes, ofe-

recendo-lhes mordomias na capital e promessas de ganhos fu-
turos no caso de exploração garimpeira da área indígena. Para

tanto, contâ com o apoio não só da Funai, como também clo

escritório do DNPNI em NIacapá.

-FALAR MAL DA FUNAI É CNITUT"

Cronicamente dominada por administradores incompeten-

tes, a Funai de Nlacapá está inviabilizando um amplo progra-

ma de controle de Doenças Sexualmente Transmissír,eis e Aids
(DST-Aids), implementado em conjunto com a Coordenação

Nacional de DST e Aids e por órgãos de saúde do estado após

diagnosticada a presençâ do HI\r entre índios do Parque do

Tumucumaclue. Desde abril de 1997, a Funai e a FNS vêm
boicotando as ações da eqLripe do programa, o que tem provo-

cando descontinuidade no trabalho de prevenção. Pior de tudo
é que os índios Tiriyó e os Kaxu-vana - grupos envolvidos no

programa - vêm sendo manipulados pela desinformação e chan-

tagens disseminadas pelo atual administrador em Nlacapá. Essa

atitude chegou ao paroxismo em abril, durante o Encontro
NIacro-Regional de Saúde - uma tentativa de revitalizar o acom-

panhamento e controle das DS'l' e Aids no estaclo -, quando

Amaro Lopes disse aos índios que "falar mal da Funai é cri-
me".

Apoiados pelo governo estadual, os índios do Amapá r,i-
vem em relativa tranqtiilidacle.'lodas as áreas indígenas do es-

tado estão desintrusadas, demarcadas e homologadas. Entre-
tanto, com o loteamento dos órgãos federais no estado, os po-

vos indígenas e seus aliados históricos vivem dias de apreen-

são. "Sempre houve temor em 'estadualizar' as políticas para

índios e meio ambiente, mas o Amapá é hoje um caso em que o

governo estadual quer fazer coisas em favor dos índios e do

meio ambiente, mas as forças feclerais nomeadas por interesses

espúrios impeclem", afirma Llm atento observador da conjuntu-
ra amapaensc. ffi

INDIOS E ELETRONORTE FEGHAM AGORDO
EM RORAIMA cERALDoANDREtto

Esttrttrl financiará retirada de invasores de Terra Indígena

rFazenda Cafundó - Invadi-
da por 300 sem-terra em julho

de 97, a F'azenda Cafundó, em

Cachoeiro do Itapemirim (ES),

foi declarada Reserva Particular

de Patrirnônio Natural (RPPN)

pelo Ibama. Com a medida, os

donos da fazenda csperam evi-
tar que a propriedade, em área

de N{ata Atlântica, seja transf'or-

mada pelo Incra em assenta-

mento. Apesar da declaraçào ter

sido publicada no Diário Oficial
da LInião dia 21 de maio, o Incra

continua pedindo a desapropri-

ação da lazenda.

.Cara dtpau - Pernrrltados pela

Lei dc Crimes Ambicntnis, qae

criminaliza a retirada de madei-

ras sem liança do lbama, e pela

ação de uns poucos fiscais do óryão

federal de meio anbiente, os rna-

deireiros da região ltíoÍe resolte-

rarn apelar. Una entidade ciama-

da Amademar, Associação das

fulães Desamparadas de frladeirei-

ros, de Imperatriz (lÍA), diaulgou

carta aberta à populaçã0, no fim
de maio. runclanando o rutryoio
a rebelor-se (ontro "a ininentc
onda de prisõa" protagonizada

pelo lbama. "I'lossosfilhos madei-

reiros precisam da floresta para
existir", afirna o libelo.

oZoneamento na fronteira - Téc-

nicos da Companhia de Pesquisa de

Recursos Nlinerais (CPRNI) anunci-

aram, em maio, a existência dê um

zoneamento econômico-ecológico

que deverá orientar políticas econô-

micas para a região de Pacaraima.

fronteira entre Brasil e Venezuela.

Encomendado pela Secretaria de

Assuntos Estratégicos (SAE) em

1996, o estudo cobre uma área de

20 mil kmr e recomenda o envolvi-

mento dos índios das áreas São l\'Íar-

cos e. Raposa/Serra do Sol em ativi-

dades agropecuárias.

. Compras suspensas - A
Parker Kislingbury (PK), empre-

sa inglesa de importação de ma-

deiras, suspendeu a compra de

mogno brasileiro até que haja

garantias da procedência da ma-

deira, informou um jornal de São

Paulo em 13 de maio. A decisão

decorre do alerta feito pelo Pro-

grama Amazônia da Amigos da

Terra, sobre a origem do mogno

cor.nprado pela I)K, usaclo na

construção de navios da Nlarinha

Rerrl Britânica. A ONG rastreou

a retirada da n.radeira da área

Kavapó, no Pará, pela empresa

Jauarr'. fornccedora da PK.

o É o fr.m - () DeparÍantento rle

Agrirulraro dos E[rA (LISDA)

patailteoil, em morç\, urna tícnica

de rnanipulação de genes de senen-

us batizada de Tenninator. Cria-
da pela Delta Pine Lond Co., a

trícnica pemtite a/terar setnentes de

quolqaer espície, de rnodo que não

genninen rnois que una tez. As-

sin, a rnr/a ano ngrirulÍores trri-
om qae recorrur aos postos de cett-

das dos .fornecedores para odrlui-

rir tor:as s(ilenÍes. ,4 Coaliztio
ConÍra o Biopirataria alerta que

os detentores do TenninaÍrtr preten-

dern esterilizar e paíentear smun-

Íes em 78 pakes, a ntaioria do He-

misfírio Sul.

rParteiras da Amazônia - O país

campeão mundial de partos cirúrgi-

cos vai sediar o primeiro Encontro

Internacional das Paneiras Tradici-

onais da Floresta, entre 18 e 20 de

julho, em NÍacapá (AP). O enconuo

resulta de uma parceria entre a ONG

pernambucana Cais do Parto e o
governo do Amapá. onde as partei-

ras têm se organizado em torno da

Rede NÍãe Luzia. Cerca de 530 des-

sas profissionais integram a rede.

Nlulheres dos estados amazônicos e

de países vizinhos estão convidadas.

o Rqime t*dar - Ao decidir sobre

denúncia criminal oferaida pelo

lllinistério Público contra o madei-

reiro Osmar Feneira, qile atua nas

dreas Kaiapó, o Tibunal Regio-

nal Federal da 1" Região,em Bra-

sília, entendeu rlue os índios podem,

no exercício do direito de usufruto

de suas terras, explorar madeira,

ce leb ra n r/o c0 tt Í ra tls rc m le rrci ro s.

Segundo a decisã0, o regime tute-

lar a que o Código Ciail submete os

índios cessa qaando estes demons-

trcn raparirlarle para celebrar ne-

grícios juúdims. O Tribunal rejei-

tou a tese do llinistirio Público de

que as árvores das terras indíge-

nas pertencefi à Uniã0, por serem

agregadas ao solo, e que, portanto,

as comunidades indígenas não po-

derian aalidamente dispor de seu

patrimônio.

I
l.
lr

No dia l8 de abril, a Associação dos Povos Indígenas de Roraima

(r\PIR)assinou termo cle compromisso com as (le ntrais Fllétricas do \one
do llrasil (F.letrcnorte) autorizanclo a implantação da lnterligação lilé-
tnca Brasil-\'enezuela dentro cla'l'erm Inclígena ('l'l) São \larcos, loca-

lizada no lai,'rado dc Roraimr, onr.le vivem os índios Nlacuri, \\'aprxana

e'l'aurepáng, Em rroca, mais cle cem posseiros, entrc pcquenos agricul-

tores e criadores de gado, serão retirados da'1'1, que cstá denrarcada e

homologada por decreto presidencial desde 1991. Pelo acordo, a Eletro-

norte se compromete a pagar pelas benfeitorias existentcs nâs posscs.

Destinrda a abastecer Boa Yista, capital do estado, a linha de trans-

missão cnergética, err 230 k\', terá início no pont0 de conerão com o

sistema cie transmissão da Ycnezuela. localizado na fronteira entre os

dois países, no nunicípio de Pacaraima, e término na subestação Boa

Vista. Pacaraima, município recentemente criado pe lo govern0 estadu-

al. tem sua sede dentro da área São Nlarcos. A extensão total do linhão -

que seguirá o trajeto da BR-1 71, rodovia que liga Nlanaus (.\NI) à \'ene-

zuela - será de 211 km. Ambos. rodovia e linhã«r, incidem sobre aproxi-

madamente 65 km da TI.

NEGOCnçõES
As negociaçoes entre lideranças indígenas e a Eletronorte para a

passâgem do linhão iniciaram-se em 29 de mair-r de 97, ocasião em que

o projeto foi apresentado e foram distribuídos materiais informativos

com as especificações técnicas da obra, Os índios souberam ainda que

seria necessária a realização de estudos topográficos na área para a defi-

nição final do traçado da linha. Uma semana após esta reuniã0, 0s tuxauas

de São Nlarcos enr,iaram çorrespondência à Eletronorte autorizando o

levantamento topográfico e solicitando a realização de estudos de im-

pacto ambiental e a formação de uma comissão - composta pelo NIinis-

tério Público, Ibama, Funai, Governo do Estado, organizações de apoio

e organizações indígenas - para acompanhar os trabalhos.

Encerrados em fins de julho, os trabalhos topográficos procuraran

manter o traçado da linha o mais alastado pos-

sílel das construções indígenas. Para os índi-

os, o principal problema refere-se a uma faixa

de terras com.l0 metros de largura que deve-

rá ser imobilizada pela construção da linha - a

"faira de sen idão". Foi, ainda, reconiendado

aos índios não construir residências dentro de

uma distância inf'erior a 100 metros desde o

traçado. Outro problema diz respeito ao des-

matamento em uma região de serras, onde cl

terren0 é sensíl,el a erosões, o que afetaria os

mananciais de água de algumas aldeias.

Com os trabalhos topográficos flnaliza-

dos, os índios solicitaram estudos adicionais

c. ern outubn,. sttrgirr a prinreira proposra rrs-

sinada pelos tuxauas, condicionando â cons-

trução do linhão aos seguintes pontos: a) re-

cuperação das áreas degradadas pela constru-

ção de torres; b) indenização dos bens indir,i-

duais indígenas danificadosl c) indenização da

massa florística existente na Íàira de sen'idão;

d) panicipação da Eletronone nas providên-

cias para pronro\'er a clesinttLrsão da TI e na detinição cla írrea urbana de

Pacarairrl; c) trnanciamento parx as inde nizações das benle itorias das

tazendas existentes de ntro da TI, deposrtando o valor mtal estimado a

partir de levantanento fundiírrio da Funai e nr umil conta especial antes

tlo início dos rrabalhos; fl financianent0, durante a construção da linha,

cle unr sistema de vigilância da área.

Com a FLrnai endossrntlo a posição dos índios, a Eletronorte propôs

tirrmar uma conrissão de reestudo do levantamento lundiário eristente
para verificar a situação atual das posses, alénr de er,entulis novas inva-

sões. Após rear,aliar 95 posses, esta comissão estipulou o valor de R$

3.3.59..532,00 pan o pagamento de todas irs indenizações. O acordo assi-

nado entre os índios e a Eletronorte incorporou todas as propostas ante-

riormenre apresentadas pelos tuxauas, fixou em R$ 3.500.000,00 o i,alor

para o pâgamento das indenizações e em R$ 2.50.000,00 os recursos para

a implantação de um sistema de vigilância para a área. Estes recursos

serão depositados em conta especial, a ser movimentada conjuntamente

pela Eletrt-rnorte, Funai e APIR. Após o depósito da primeira parcela, a

Elerronorte poderá inicilr a obra dentro da'['1.

PERSPECTIVAS

Os índios avaliâm que , c0m a Eletronorte concordando em financi-

ar as benfeitorias das fazendas e promover a desintrusão da área, são eles

que acabarão pagando pela saída dos invasores. Nluitos tuxauas afirmam

que se o governo e a Funai 0s tivesse retirado ântes, âs compensações

pela construção da linha iriam diretamente para os índios. Nlesmo apre-

ensil,os quanto às conseqiiências advindas da construção de uma linha

de energia tão próxima de suas aldeias, 0 pragmâtismo demonstrado pe-

los índios deve-se à situação atual em São Nlarcos: o crescimento

demográfico nas aldeias e a pernanente chegada de famílias de outras

áreas indígenas do lavrado são apontados como fatores que em breve

poderão acarretar problemas sérios de espaço, com agravante de que a

principal perspectiva de desenvolvimento em voga entre as aldeias é o

crescimento de seu rebanho de gado.

Castigarla pelo recente incêndio que as-

solou Roraima, São \larcos tem na definição

da situação do município de Pacaraima uma

questão que permanecerá após a saída das fa-

zendas. Como muitos tuxauas apontaram, este

problema loi temporariamente deixado de

lado em lunção das negociações com a Ele-

tronorte. .\ prefeiturr local. rccentemente ins-

talada. criou uma Secretaria de Assuntos In-
dígenas e um Conselho de Turauas, buscan-

do aproximaçã0 com algumas lideranças para

l'iabilizar 0 novo município. Paralelamente,

correm na Justiça duas ações, movidas pela

Funaie pelo Nlinistério Público Federal, para

que sua sede deixe os limites da TI. Não há,

entre as aldeias, um consenso sobre o caso.

NIesmo as mais afetadas, que se beneficiam

de sen,iços de saúde e educação disponibili-

zados na vila, preocupam-se com sua expan-

sã0 e com o afluxo crescente de novos mora-

dores. ffi
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CHICO MENDES DEU UM GRITO
DO MUNDO. ALGUÉM OUVIU?

NO OUVIDO
s§sErtlslÍ#Ursl

rário do Rio de Janeiro. Com a ajuda da antropóloga N,{ary

Allegretti, formulou e traduzin para os acadêmicos, políticos e

tecnoburocratas boas propostas pâra preservar e desenvolver a

Amazônia: criou as Reservas Extrativistas e juntou índios e se-

ringueiros na denominação "povos da floresta".

O mundo comoveu-se com sua morte apoiando o movimen-
to dos seringueiros durante o luto. NÍultiplicaram-se então os

projetos, as cooperativas e âs reservas extrativistas na Amazô-

nia e fora dela, mas o avanço durou menos de dois anos. Logo,

os que deviam dar continuidade ao movimento perderam-se

nas viagens pelo exterior e na vaidade. A esquerda radical (que

ele segurava) ganhou a direção do Conselho Nacional dos Se-

ringueiros (CNS)modificando a linguagem que estava mais para

o PV e menos para o PT. Os ecologistas foram jogados fora. A

base de seringueiros e índios não sabe mais o que acontece nos

bastidores do CNS, atualmente sob a direção de um ex-garim-

peiro do Estado do Pará.

No plano político, ainda se vê o legado do Chico: o serin-

gueiro Júlio Barbosa, vice-presidente do CNS e companheiro

das lutas em Xapuri, elegeu-se prefeito do município em 1996.

Marina Silva, também ex-seringueira, é senadora da Repúbli-

ca. E Jorge Viana, assessor de conÍiança, foi prefeito de Rio

Branco (1992 a 1996) e deve ser eleito governador do Acre em

outubro de 1998. Mas todos que defendem a natureza contra a

barbárie do modelo de desenvolvimento que domina o mundo

enfatizam: seria melhor se Chico Nlendes estivesse vivo. ffi

DECANO DO JORNALISMO AMAZONICO

Penúltimo filho de uma prole de 12, todos nascidos no serin-

gal Nova Olinda, no Alto Rio laco, Acre, o jornalista Elson

Martins, 59 anos, fez história como editor do jornal Varadouro,

criado em 1978 para dar voz e ouvidos à mobilização serin-

gueira contra a instalação de projetos agropecuários no Acre.

Antes disso, rodou o país, se envolveu com a luta armada (foi

colaborador da Aliança Libertadora Nacional), até virar cor-

respondente do jornal O Estado de S. Paulo na época em que

avançavam sobre a floresta as frentes de desenvolvimento sub-

sidiadas pelo governo militar.
Como repórter do Estado, retornou aos seringais acreanos - de

onde saíra aos dez anos de idade -, exatâmente para cobrir os

conflitos entre seringueiros, índios e fazendeiros. Conheceu

Chico Mendes em dezembro de 1975, numa das reuniões que

antecederam a criação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais

da Brasiléia, um dos núcleos formadores do atual Conselho
Nacional dos Seringueiros. Acabou por engajar-se na luta dos

povos da floresta, criando

o jornal Varadouro. Ape-

sar de ter vivido no Su-

deste e circulado entre
acadêmicos, Elson nunca

se encantou por outra coi-

sa que não fosse a Ama-
zônia e seu povo. Vive
hoje no Amapá, colabo-
rando com o atual gover-

nador João Capiberibe, e

mantém-sc ligado às coi-

sas de seu estado natal
como diretor da equipe
do jornalO Acre. (MAG)

COLUNA p;o o ,U'Õ Tc o DOC
RICARDO ARNT

CAMARADA VLADIMIR
Em 1982, todo mundo era petista. l{o Rio de Janeiro,0s petistas

interessados em Ecologia lançaram o aduogado e ex-guerrilheiro Liszt
Vieira candidato à deputado estadual, 0s exilados estaüam aoltan-

do, depois da Anistia. Formou-se um grapl cuja identidade maior
era o daejo de renorsação da esquerda: Fernando Gabeira, Herbert

Daniel, Shgio Pinho, Carlos Minc, Alfredo Siriis, Lucélia Santos,

John Neschling, Luiz Orustein, José Augusto Pddua, Tuiia e muitos

outros.

O ecologismo renlüaüa as prioridades e oferecia um paradoxo atra-

ente: conci/iar rnolução com consentaçã0. Feninisno, antinacismo,

afirmação gay, índios, nataralismo, projüos "alternati'ols", czmpu-

nham um leque de simpatias frouxas e interesses difusos. O PT do

Rio era fortemente classe média.

Programaram-se aárias atiaidades para puxar a candidatara, fes-
tas memoráaeis e urn dia de protesto czntra o programa nuclear, ern

Angra dos Reis, em 6 de agosto. Dia de Hiroxima. Lysaneas Maciel,

candidato a goaemador, e outros candidatosforam lá, Foi um suces-

so. l[as Vladimir acrtaoa uma bobagen. DetesnÍael.

Liszt foi o deputado rnais aotado do PT (embora só com 10 rnil
rsotos). 0 outro eleito foi a feminista Lúcia Amtda. 0 PT era raso de

aotos, mus já denso de rancor. Na esquerda, o deputado era crtarnado

de "ueado oerde". I'la Assembláia Legislatiaa, seu nandato ajudou a

colocar o Dia de Hiroxirna no calendário anual de Angra, aprluzu
leis condicionando instalaçõa nucleares à pkbiscito popular(cassa-

da, depois, na Justiça Federal), contra discriminação racial e o sigi-

lo sobre infomaçõa ern banco de dados.

Em janeiro de I 985, depois da derota das "Diretas Já", os deputa-

dos federak Airton Soares, Beth llenda e José Eudes desobedeceram

a orientação do PT e ootaram no Colégio Eleitoral para sepultar a

ditadura, elegendo Tancredo l{ases contra llaluf. Em conseqilância,

foram expukos do panido. tlÍuita gente daistiu do PT, aí. Em no-

oembro, nas eleições para prefeitl, Lkzt apoiou Saturnino Braga,

candidato do Partido Socialista. O Diretóio Estadual, ondeVladimir
pontificarsa, pediu sua expalsã0, sustada por Apolônio Caraalho,

Lula e Wefort, que foram ao Rio apagar o fogo.
Nas eleições de 1986, o Diretóio uniu-se czntra a reeleição do seu

deputado mais aotado. Para roubar-lhe votos, tlmaram conta da

manifestação antinuclear, baixaram em pesl e inundaram Angra

dos Reis de bandeiras aermelhas. Na W, o PT tinia segundos de

propaganda eleitoral gratuita. Àlaldaaa para ler o nzme e o núme-

ro rlo candidato. Vladimir aparecia sentado numa mesa, daaa um

s0c0 na tampa e dizia só: "ltluclear não!" Imagrne, depois de todo o

boicote. Atí o oelho Brizo deixou as "perdas inkrnacionais" e oiroil
uologista.

Vladimir ganiou e LitszÍ se estrepou. Em 1987, o bloco ecologista do

PT desistiu de uez. Surgiu, aí, o Partido \brde . Qae foi só o hit de um

z.serã0.

PS: A Indonésia quebrou. A Rússia aumentzu os juros em 150%.

Tudo treme. A Câmara, em Brasília, solaou o deputado Pedrinio

Abrao. Imagino que \rladimir considere "goaernabilidade" ilm prl-
blema neoliberal. Alitís, pensando bem, não quero imaginar.ffi

da mata evoluindo com

dillias da natureza. Aos

O rítulo acin-ra foi suge rido pelo jor-

nalista acreano Antônio Alves, amigo do

líder seringueiro e ecologista assassina-

do há 10 anos em Xapuri, no Acre, e

quem melhor traduz em textos e falas

as belezas, magias, conflitcls e esperan-

ças do continente chamado Amazônia.

Quem conviveu com Clhico Nlendes

sabe que ele foi umu [)ess()a mttito cs-

pecial, das clue enxergam e agem cont a

alma. Nasceu e se criou nas entranhas

o aroma e as cores. o mistério e as arma-

10 anos de idade. cortou se-

ringa, produziu borracha com o pai. Aos 18, politrzou-

se como homem rle esquerda.

Na floresta as coisas acontecem e a gentc não

tem que erplicar porqlle, diria o próprio Chico so-

bre seu aprendizaclo político. O fato é que, em 1962.

aproximou-se do seu barraco um estranho qLre sabia

ler e escrever e o ensinor-t sobre as injustiças sociris

que ocorrem no mundo. Tratava-se de Euclides

Távora, sobrinho do general Juarez Távora e mem-

bro da Coluna Prestes que ftrgitr da prisão de Fer-

nandoNoronha. emhrenholl-se na Bolír'ia, r'irou se-

ringr.reiro igual ao Chico e e stava morando ntlma co-

locação a três horas de caminhada pela floresta.

Nos anos setenta, a Confederação Nacional dos

Trabalhadores na Agricultura (Contag) iniciou a or-

ganização dos sindicatos de trabalhadores rurlis no

Acre e encontrou Chico pronto para liderar o movi-

mento. Na época, os incentivos fiscais do governcl

militar atiçar,am os fazendeiros clo centro-sLrl clo país pâra ocu-

par a An-razônia. Eles chegaram dispostos a expulsar os serin-

gueiros das terras, desmatar e atear fogo nir floresta. \'endo a

seringueirada aflita,
Chico organizou os

"empates" para conter

o avanço da frente
agropecuária qLte se

instalava na região.

Em 13 anos do

mor,imento, ele tor-
noLl-se o alvo principal

de fazendeiros e err-
presários bem sucedi-

dos, pclliciais corrup-
tos, advogados, juízes

e políticos, que viam

nele um obstítculo ao

"progresso" do Acre.

Por isso. no dia 22 de

dezembro de 1988,

sete dias após comple-

tar 44 anos. Chico tom-

borr com um tiro cle lbndaanrosfillnsnofuiz
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cartuche ira no peito. O assassino Darc-v Alves, a nlando do pai e

fazendeiro Darh'Alves da Sih'a - ambos crlndenados a 30 anos

de prisão -, estava de tocaia no fundo do qLrintal do líder serin-

gueiro em Xapuri e fez <t disparo que ecoou no planeta.

TRAVESSIA

Até chegar à morte antrnciada naquele natal trágico, Chico

fez uma penosa travessia por teorias acadêmicas e ideologias,

conviveu com tendências políticas diversas e adrninistrou dis-

putas de intelectuais e ambientalistas, esforçando-se por man-

ter aliaclos en defesa dos seringueiros e da Íloresta. Algumas

vezes abusou de stta sintpatia confiando em quem não devia.

I"oi assim com o superintendente da Polícia Iiederal no Acre,

O sringuint: truballn futnto à núureza.

Nlauro Spósito, que em 1997 cleu entrevista à revista Yeja actt-

sando-o de declo-duro. \lorto, Chico não pocle defender-se.

O supcrintenclente não conhecett rt homem Chico, o que

não era demérito algum para um policial. Nluitos companheiros

do sinclicato e ativistas dcl ntovimeuto dos seringtteiros tambénl

não o conheceralr) e não o entencle ram. Suas idéias estar am fora

clo alcance de quem vivia longe da simplicidacle e da trniversa-

lidade.

O jornalista acreano Antônio Alves é precis«r nessa questão:

"A incapacidade geral de alcançar toda a proiirndidade clo sím-

bolo foi expressa ncls dir,ersos entlltaclramentos do ttrto Chico

\lendes, do tato Antaz.ônia. Ab«-rrdagens políticas. ecol(rgicas,

econôrnicas não derem stlporte iro conjunto de significarlos qtle

har,iam siclo abertos. ITns gringos escre\-eram livros, tlutros fize-

ram filmes, alguns espertos ganharanl clinheiro. Chico Nlendes

nrorrcu ríriar vezcs".

CELEBRIDADE

l"rancisco Nlendes Alves F'ilho era presidentc do (lonselho

\acional de Seringueiros ((lNS) qttando loi morto. Ilra tan-

bérn consultor clo Banco \lundial e do Banco Interamericanrl

de Desenvolvimento. Havia recebido o Prêmio Global -500, da

ONtl (1987), e umtr medalha da Socieclade pàra unr NIundo \lc-
lhor, em Nova York. Ganhara ainda o título de Cidadão Hono-
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RESTAM APENAS 7,3o/o DA
MATA ATLÂNTICA

de pastagens loi a maior responsável. Em'frajano de Nloraes, foram

detectados os maiores desmatamentos contínuos de todo o esrudo, com

áreas de mais de quatro mil hectares de matas substituídas por pastos de

baixíssima produtividade devido à excessiva inclinação do terreno.

Llma análise do que se passou em termos regionais mostra um im-

pressionante crescimento do desflorestamento nas cartas de Juiz de Fora

e Volta Redonda, em Nlinas Gerais, e Cachoeiro do Itapemirim e Cam-

pos, no Espírito Sanro, rodas limítrofes com as áreas mais degradadas do

Rio de Janeiro, o que permite a conclusão de que formou-se um epicentro

de desmatamento nesta região que extrapola os limites dos três estados

e onde se concentram cerca de 1 78 mil hectares, ou 35% de tudo que foi

degradado no país no período.

Em segundo lugar, em termos de área desmatada, encontra-se N{i-

nas Gerais com 88 mil hectares, ou7,3% do que tinha em 90. Nos esta-

dos de Goiás, N,lato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul e Espírito Santo,

o quadro também se agravou em relação aos estudos anteriores. São Paulo

se manteve estável, desmatando 67 mil hectares no período, um volu-

me inaceitál el para o estado com o maior aparato de controle ambiental.

As boas surpresas vieram apenas do Paraná e Santa Catarina que, embo-

ra tenham destruído áreas enormes, registraram uma diminuição no rit-

mo de desmatamento na ordem de 50Vo e 30%, respectivamente.

EVOLUçÃO DA MATAATúrunCn EM I ESTADOS

NO PERíODOgO-gs

UF Mata (ha) Desmatamento

1990 1995 ha Vo*
ES 409.74r 387.313 22.428 5,47

GO 7.r9 6.47 | 648 9,10

MS 43.752 39.555 4.197 9,59

MG 1.214.059 1.1 25.108 88.951 7,32

PR 1.815.137 t.730.528 84.609 4,66

RJ t.069.230 928.858 140.372 13,13

RS 535.255 506.462 28.793 5,38

SC 1.729.160 r.666.241 62.919 3,64

SP 1.858.959 1.791.559 67.400 3,62

Total 8.682.412 8.182.095 500.317 5,76

t ha (hectare) = 10.000m'
*em relação aos remanescentes de 1.990.

L
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das Antas
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PROJETO DE LEI

O PL 3285 chega ao plenário da Câmara dos Deputados para votação

após um longo e complexo processo de tramitaçã0. São quase seis anos

de discussões e polêmicas desde que o deputado Fábio Feldmann o

apresentou, em outubro de 1992.

Sua versão original se baseou nas recomendações aprovadas pelo Con-

selho Nacional do N{eio Ambiente (CONANiIA), em abril de 92, que

definiu os principais parâmetros para a proteção e uso sustentável da

NIata Atlântica, necessários à regulamentação da Constitutição de 1988,

que transformou o bioma em patrimônio nacional.

A orientação do CONANIA e os aprimoramentos recebidos ao longo

do processo de discussão na Câmara, que incorporou a experiência re-

sultante da aplicação do Decreto 750, de fevereiro de 1993, tornaram o

PL um instrumento considerado com alta capacidade de reverter o

quadro desolador em que se encontra a Mata Atlântica.

Entre seus principais dispositivos estão a delimitação precisa da ârea

de abrangência da Lei, definindo o Domínio da N,lata Atlântica; prote-

ção da regeneração natural, atrar,és de normas rígidas para supressão e

exploração não apenas para a mata primária mas, também, para a vege-

tação secundária nos estágios inicial, médio e avançado de regenera-

ção; definição de parâmetros para a exploração de recursos madeireiros

e não madeireiros; estímulo à exploração sustentável e enriquecimen-

to de matas secundárias; isenção de impostos para proprietários que

estejam preservando seus remanescentes; e definição de incentivos

para práticas conservacionistas.

N{atéria de consenso entre a maioria dos parlamentares, o PL 3.285

conta com a oposição da bancada ruralista que não aceita a inclusão das

florestas ombrófrla mista e estacionais sob sua proteçã0.

FALÊNCIA DA FTSCALTZAçÃO

Os númerosda destruição da Nlata Atlântica demonstram a

inexistência de políticas de consenação ambiental e a falência do siste-

ma de fiscalização dos órgãos públicos. Estes desmatamentos não estão

ocorrendo em regiões distantes e de difícil acesso. Ao contrário, derru-

ba-se enormes áreas de florestas impunemente a poucos quilômetros

de cidades como São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro.

Os efeitos desta destruição já podem ser sentidos por boa parte de

cerca de 70% dapopulação brasileira que vive na área da NIata Atlântica.

O exemplo mais evidente é o abastecimento de água. A Região Nletro-

politana de São Paulo, onde vários bairros são submetidos ao rodízio

durante todo o ano, registrou os maiores índices de desmatamento em

todo o estado. Somente na bacia formadora da represa da Guarapiranga,

da qual dependem mais de três milhões de paulistanos, foram elimina-

dos 15% da Nlata Atlântica protetora de nascentes, córregos e rios.

Além de regular o fluxo dos mananciais hídricos, a Nlata Atlântica é

essencial para assegurar a fertilidade do solo, o controle do clima, a esta-

bilidade de escarpas e encostas e para proteger a naior biodiversidade

de espécies de árr,ores do Planeta. Sua destrLriçã0, portanto, gera impac-

to direto sobre a qualidade de vida da populaçã0.

A urgente reversão deste quadro dranático depende de um con-

junto de ações. E forçoso reconhecer que a maior fiscalização por parte

dos órgãos públicos não será suficiente para resolver o problema. E ne-

cessário estabelecer uma política ampla para a proteção da \lata Atlânti-

ca, que contemple não apenas a punição para quem degrada mas, prin-

cipalmente, 0 estímulo para quem preserva. Parte da solução do proble-

ma está nas mãos dos deputados que analisam desde 1992 o Projeto de

Lei n" 3.28.5, específico para a NIata Atlântica. Nestes longos seis anos

de tramitação pelos corredores da Câmara Federal foram perdidos 600

nil hectares. Espera-se que não sejam necessários números mais im-

pressionantes para que os deputados apressem seu trabalho. ffi

4EEfr.o=

JOÃO PAULO CAPOBIANCO

últimos dez anos, provocando uma queda de8,\Vc para7,3% na esrima-

tir.'a cle nrata priniária e secundária em estágio avançado cle regeneração,

remanescentes em toclo o país. Nlantida esta situaçã0, em 50 anos será

eliminado completamente o que sobrou dela fora dos parques e outras

categorias de resen'as anbientais.

MAIOR DESMATADOR

Iima análise mais detalhada rer,ela uma realidade ainda mais grave.

O Rio de Janeiro surge neste novo estudo como o maior desmatador,

contrariando o ocorrido nas al aliações anteriores, nas quais apresentâva

unia situação relatir,amente confortár,cl. Eni apenas cinco rnos, o esta-

do perdeu 140 mil hectares, ou13% da cobertura florestal que tinha em

1990, superando todos os outros oito estados em números absolutos e

relatii'os. Este desmatamento, além de extremamente alto. se concen-

trou na região serrana, coni destaque para os municípios de'l'eresópolis,

Nova Friburgo, Bom Jardim e Trajano de Nloraes. LIm sobrer,ôo de ve-

rificação constatou que nos dois primeiros o fator principal foi a especu-

lação imobiliária para casas de veraneio. Nos dois últimos, a expansão

Mantido o ritmo da devastação,
ecossistema tem apenas mais 50 anos de vida

A situação da NIata Atlântica conrinua crírica e o desmaramento

está fora do controle dos órgãos públicos responsár'eis. Estas são as prin-

cipais conclusões que se pode chegar após análise dos novos números

do monitoramento do bioma através inagens de satélite, deseni'olvido

pela F undação SOS Nlata Atlântica, em parceria com o INPE (lnstiruto

Nacional de Pesquisas Espaciais) e o Instituto Socioambiental.

Segundo o estudo, entre 0s anos de 1990 e 1995 mais de meio mi-

lhão de hectares de florestas foram destruídos em nove estados nas re-

giões Sul, Sudeste e Centro-oeste, que concentram aproximadâmente

90% do que resta da \lata Atlântica no país. Lim r,alor equivalente a

mais de 711 mil campos de futebol literalmente elininados do mapa

em apenas cinco anos, a uma velocidade de um campo de futebol der-

rubado a cada quatro minutos. L,m ritmo de copa do mundo e uma des-

truição proporcionalmente três vezes maior do que a verificada na Ama-

zônia no mesmo período.

Somando-se estes números aos do estudo anterior, referente ao

período 8.5-90, chega-se à cifra de l1% de Nlata Atlântica destruída nos

mata mapeada em 1985

DESMATAMENTO NA REGIAO SERRANA DO RIO DE JANEIRO
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desmatamento no
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